
  

  

 
Palmas, 19 de agosto de 2025 

 

 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADO DO TOCANTINS  

 

AULÃO TIRA-TEIMA  

COM MATHEUS CARVALHO 
“Entre Linhas e Lacunas: o que a Nova Lei não diz, mas exige na prática” 

 

Data: 22 e 23 de setembro/2025 

Carga horária: 16 horas 

Modalidade: Presencial 

Local: Hotel Plaza Girassol | Palmas -TO  

Valor: 2.990,00 

Incluso: Pasta /mochila, Planer/agenda, caneta, copo/garrafa, certificado eletrônico, 

coffee break, um livro do prof. Matheus Carvalho.  

Quantidade Serviços Unitário Total 

10 Inscrições + 01 inscrição 

cortesia 

2.990,00 29.900,00 

Total: 29.900,00 (vinte e nove mil e novecentos reais ) 

Validade da Proposta: 60 dias ou até data da execução. 

Dados para nota de empenho: 

Instituto Saturnino Bastos – CNPJ 19.804.976/0001-45 

Banco: Caixa Econômica Federal - Agência 3314 – Operação: 1292 

Conta Corrente: 000577996112-0 

Pagamento: 20 a 30 dias após a execução do curso. 

 

Público-alvo: Servidores que trabalham direta ou indiretamente com as contratações 

públicas, procuradores, assessores jurídicos, advogados, equipe de planejamento, 

gestores e ordenadores de despesas. 

APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO CURSO 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) trouxe avanços 

significativos, mas também grandes desafios na interpretação e aplicação prática de seus 

dispositivos. Dúvidas recorrentes, conflitos de entendimento entre áreas técnicas e 

jurídicas, e erros na condução de processos têm gerado insegurança jurídica, 

apontamentos de órgãos de controle e risco de responsabilização de servidores. 



  

  

 

 

 

Diante desse cenário, o “Aulão Tira Teima com Matheus Carvalho” foi concebido 

como uma capacitação intensiva e resolutiva, voltada para esclarecer, com profundidade 

e objetividade, os principais casos controversos enfrentados diariamente pela 

administração pública na vigência da nova lei. 

A escolha do professor Matheus Carvalho se justifica por sua autoridade nacional no 

tema, com vasta produção doutrinária, atuação direta junto a procuradorias e órgãos 

públicos, e capacidade de traduzir normas jurídicas complexas em soluções didáticas e 

aplicáveis. Sua abordagem equilibra técnica, jurisprudência e prática institucional, 

tornando-o o nome mais adequado para conduzir esse formato especial de “aulão tira-

teima”. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

AJUSTE, PACTUAÇÃO E REPACTUAÇÃO DE CONTRATOS MINISTRATIVOS 

Tema recorrente nos órgãos públicos, envolve insegurança jurídica quanto aos prazos, 

limites e diferenças entre reajuste, repactuação e revisão contratual (arts. 107 a 112). 

Muitos contratos têm sido executados sem a devida atualização ou com fundamentação 

equivocada, resultando em glosas, atrasos e prejuízos à execução contratual. 

 

 Diferenças entre reajuste, repactuação e revisão; 

 Requisitos legais e prazos; 

 Como comprovar desequilíbrio econômico-financeiro com segurança jurídica. 

Controvérsias frequentes: 

• Pode haver repactuação antes do interstício de um ano? 

• É possível repactuar com base em índices de inflação? 

• Como comprovar desequilíbrio econômico-financeiro? 

 

Soluções esperadas: apresentação em sala. 

 

ETP VERSUS TERMO DE REFERÊNCIA: FRONTEIRAS E RISCOS 

 A confusão entre o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o Termo de Referência 

(TR) compromete o planejamento, prejudica a economicidade e gera nulidades 

em licitações. Há sobreposição de conteúdos, inversão de etapas e 

responsabilização indevida de servidores. 

 

 



  

  

 

 

 

Controvérsias frequentes: 

• O ETP deve ser publicado obrigatoriamente? 

• Quem deve elaborar o ETP e o TR? 

• É permitido incluir no TR itens que não constam no ETP? 

 

Soluções esperadas: apresentação em sala 

 

DISPENSA E INEXIGIBILIDADE: DESMISTIFICANDO  EXCLUSIVIDADE E 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

 A Lei nº 14.133/2021 alterou os fundamentos da Dispensa e da Inexigibilidade, 

exigindo planejamento prévio, justificativa robusta e comprovação da 

vantajosidade. Muitos órgãos enfrentam apontamentos por fundamentações 

frágeis, ausência de pesquisa de preços válida ou confusão entre os institutos. 

 

Controvérsias frequentes: 

• Como justificar inexigibilidade com apenas uma proposta? 

• O que configura notória especialização? 

• É possível contratar cursos, eventos e consultorias por inexigibilidade? 

 

Soluções esperadas:apresentação em sala 

 

A “CARONA” SOB A NOVA LEI: ADESÃO A ATAS E IMPROVISAÇÃO SEM 

PLANEJAMENTO 

 A prática da “carona” (adesão a atas por órgãos não participantes) tem sido 

banalizada, substituindo o planejamento e gerando contratações ineficazes, além 

de ser alvo de ações judiciais, glosas e denúncias. Há órgãos usando a carona 

para evitar licitações próprias, o que fere princípios da nova lei. 

 

Controvérsias frequentes: 

• Quais são os limites legais para adesão por órgãos não participantes? 

• A ausência de ETP ou TR pelo órgão aderente compromete a legalidade? 

• Como demonstrar a vantajosidade da adesão? 

 

Casos práticos: em sala  

Soluções esperadas:apresentação em sala. 

 



  

  

 

 

 

PARECER JURÍDICO VINCULANTE? A NOVA RESPONSABILIDADE DA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 A nova lei fortaleceu o papel da assessoria jurídica nos processos de contratação 

(art. 53, §1º), atribuindo responsabilidade e participação desde o planejamento 

até o encerramento. Isso tem causado insegurança entre procuradores e reflexos 

em toda a equipe de compras, demandantes e comissão de contratação. 

 

Controvérsias frequentes: 

• O parecer jurídico agora é vinculante? O que isso significa? 

• A assessoria jurídica pode ser responsabilizada por erro técnico do setor de 

compras? 

• Como deve ocorrer a integração entre setores técnicos e jurídicos? 

 

Casos práticos: em sala 

Soluções esperadas: apresentação em sala 

 

4 HORAS DE CONSULTORIA TIRA-TEIMA  

 Os participantes terão a oportunidade de apresentar casos reais e tirar todas as 

dúvidas com o Prof. Matheus Carvalho.  

 Os cases dos participantes deverão estar relacionados aos temas debatidos nesse 

Aulão.  

 

PALESTRANTE: 

Prof. Matheus Carvalho é Procurador da Fazenda Nacional, 

especialista em Direito Público, mestre em políticas sociais e 

cidadania pelo Universidade Católica do Salvador (UCSAL) 

e professor de Direito Administrativo. Coordenador da Pós 

Graduação Online da Faculdade CERS e professor exclusivo 

da rede de ensino CERS. Autor do Manual de Direito 

Administrativo da Editora Juspodivm que está em sua 12ª 

edição, autor de diversos artigos publicados na revista 

Boniiuris e na Carta Forense, como também de outras obras 

de referência, como a "Nova Lei de Licitações Comentada e Comparada" e 

"Planejamento das Contratações Públicas: Conforme a Lei nº 14.133/2021", que 

oferecem análises detalhadas e práticas sobre a legislação. 

 

 



  

  

 

 

 
 

PORQUE CONTRATAR O ISB CURSOS ? 

A empresa ISB Cursos tem seu foco nos cursos de implantação, implementação e atualização 

das legislações, normas e procedimentos nas diversas áreas da Administração Pública. Aqui 

alguns dos programas/cursos que contribuiu grandemente para a gestão pública no Estado do 

Tocantins e Municípios. O 1º trabalho realizado – o Treinamento “Avançado em Contabilidade 

Pública de acordo a NBCASP  – com carga horária de 80h” para contadores público, do qual, 98% dos 

contadores do Governo do Tocantins   foram capacitados na implantação da nova contabilidadenos 

anos de 2014 a 2017; Criou o programa “PCSP 80 – Programa de Capacitação de Servidores 

Públicos” com valor fixo e grade personalizada, para atender capacitação com grandes demandas 

de servidores a um custo baixo para o contratante; Realizou as primeiras turmas do Curso da 

Implantação do E- social no Estado do Tocantins; Criou o programa “Semana Tributária 

4.0” com a maior carga horária de cursos tributários municipais entre outros cursos tributários, 

e que levou vários municípios do Tocantins e Sul do Pará ao acréscimo considerável da sua 

arrecadação; Foi a primeira empresa no país a realizar as primeiras regulamentações da Lei 

14.133/21 com elaboração do Regulamento, com ênfase na Contratação Direta – a partir de 

junho/2021; Criou o programa “ o maior Workshop de Contratações Públicas no Tocantins 40h” 

com a maior carga horária em prática – curso mais vendido em 2022/2023; Criou o “Intensivão 6.0 

de Atualização em Contabilidade Pública – 9ª edição do MCASP que atualizou os contadores 

públicos do Governo do Tocantins; Criou o Programa de Capacitação Atendimento de Alta 

Perfomance – “Resultados a partir das Boas Práticas de Atendimento”; Criou a Masteclass de 

E-Social e EFD Reinf para Implantação no Executivo Estadual TO; Foi a primeira empresa a 

realizar o curso para Implantação da Retenção Ampla do Imposto de Renda no Tocantins – 

Criou o Programa de Capacitação Gestão do Comportamento com foco na Excelência do 

Atendimento com mapeamento comportamental; criou a Maratona da NLLC 14133/21 carga 

horária de 40h. Realização do I SECOP – Seminário Tocantinense de Estudos das Contratações 

Públicas para mais de 200 servidores.  

Importante:  

O ISB Cursos se reserva o direito de suspender, adiar ou cancelar o curso, caso não alcance o número 

mínimo de inscritos para esta data. Qualquer valor pago será integralmente ressarcido  nesses casos. 

Assim também, poderá atender a adiamento, caso seja constatado a necessidade da administração 

pública, para a tramitação dos processos.  

*Caso inscrições ou demandas autorizadas com processo tramitando sejam cancelados pela 

administração pública, sem tempo hábil para que a empresa retorne as vagas e disponibilize para 

novas vendas e constate que o cancelamento gerou prejuizos financeiros, esta empresa reserva-se o 

direito de solicitar o ressarcimento na forma do art 138 , inciso I , §2º e art. 149 da nova lei de 

licitações e contratos 14.133/2021. 

 

 
Wanderlene Maria da Silva 

63.98427 5330 

Instagram: isbcursos.ofc 

 

 


